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PROCESSUAL PENAL. Desaforamento. Parcialidade dos

jurados. Insegurança. Suspeita a partir da periculosidade dos

imputados. Circunstâncias não comprovadas. Pleito

improcedente. Indeferimento.

I - A mera suposição de que o histórico de crimes dos

imputados poderá afetar a segurança dos envolvidos e a

imparcialidade do corpo de jurados, cuja lista é reduzida, não

é suficiente para afastar o juiz natural da causa, somente

possível diante de situações concretas que justifiquem a

medida extrema.

II - Pedido indeferido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que são partes as

acima identificadas:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em indeferir o pedido de desaforamento.

Cuida-se de pedido formulado pelo Juízo de Direito da comarca de
Caaporã, fls. 468, objetivando desaforar o julgamento referente ao processo em

que WILLIAMS SOARES DE MELO e INALDO FRANCISCO DOS SANTOS JÚNIOR
foram pronunciados pela prática, em tese, do crime tipificado no art. 121, §2°, II

e IV do CP, como responsáveis pelo homicídio cometido contra Arnaldo Honorato
da Silva, no dia 06 de abril de 2007, no bar de Joana D'Arç, Acaú, município de
Pitimbu/PB.
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Ouvido, o representante do Ministério Público manifestou-se pelo
acolhimento do pedido, fls. 469.

Atendendo pleito da ilustrada Procuradoria-Geral de Justiça, fls.
578/580, despachei nos autos determinando a baixa à origem a fim de que a
douta Magistrada fundamentasse o pedido e ouvisse as partes, fls. 581.

Os respectivos defensores pronunciaram-se nos autos, protestando
pelo indeferimento da pretensão, a pretexto de não haver motivos que
justifiquem o deslocamento do foro de julgamento, fls. 590/599 e 610/613.

Em seguida, a douta Magistrada despachou nos autos, dizendo das
razões que, à sua ótica, impõem a que o processo seja julgado em outra
comarca, fls. 619/620.

,i

'4,
Parecer da lavra da d. Procuradora de Justiça, Dra. Maria Lurdélia

Diniz de Albuquerque Melo, às fls. 624/627, pelo deferimento do pedido.

É o relatório.

VOTO - Des. Joás de Brito Pereira Filho (Relator):

Admito o pedido, por atender aos pressupostos legais e, de pronto,
passo ao exame dos argumentos deduzidos.

O nobre advogado do requerido Williams Soares de Melo erige
preliminar de não conhecimento do pedido, por não ter a douta Magistrada, no

ato em que solicitou o deslocamento do julgamento, fundamentado

adequadamente o pleito, fls. 468.

Na verdade, naquele despacho não há motivação suficiente a dar
azo ao deferimento do pedido. Mas, como o Ministério Público e respectivos
defensores opinaram nos autos, aquele a favor e estes contra o deferimento do

pleito, e tendo a douta Juíza, às fls. 619/620, declinou os motivos pelos quais
entende necessário o deslocamento, não vejo razões para não se enfrentar a
questão.
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Pois bem.

Ao ver da magistrada, evidencia-se, no caso, sério risco à segurança
dos jurados e dos próprios imputados, os quais, conforme certidão de

antecedentes recentemente anexada, "...colacionam homicídios na região,

mais das vezes por motivos fúteis, o que demonstra não apenas a periculosidade
dos agentes, sua inclinação para o crime e sobretudo o temor capaz de criar
receio nos jurados quanto a avalização e juízo do caso" (sic), sem contar que,

"...a Comarca é pequena e o crime teve repercussão social na região, os réus
são conhecidos na região e o número de jurados listados é reduzido", não

havendo, assim, "...situação ideal para que o júri ocorra em cenário imparcial",
fls. 619.

Essa fundamentação não me parece bastante ao atendimento da

súplica.

Ora, não há como negar que os agentes ostentam extremo grau de

periculosidade, o que se comprova a partir do largo histórico de homicídios de
que são acusados, Mas, isso não comprova a existência de risco à segurança dos
envolvidos no julgamento ou que os jurados se sintam pressionados a absolvê-
los.

Importante destacar que o desaforamento é providência

excepcional, somente permitida quando comprovada a existência de interesse da

ordem pública, de dúvida sobre a imparcialidade do júri, ou, ainda, sobre a
segurança pessoal do acusado.

Na espécie, os argumentos trazidos pela douta Magistrada não são
suficientes para que seja acatado o pedido de desaforamento do julgamento,

pois em nenhum momento trouxe aos autos provas que justifiquem tal medida.

Na verdade, a alegação baseia-se em mera suposição de que o

histórico de crimes dos imputados poderia afetar a imparcialidade do corpo de
jurados, cuja lista é reduzida, o que não é suficiente para afastar o juiz natural
da causa.
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Em situações tais, o desaforamento somente se justificaria diante

de prova inconcussa de que os jurados estariam sendo ameaçados em sua

integridade física pelos réus ou familiares influentes dos mesmos, o que não é o

caso.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO.

DESAFORAMENTO. MEDIDA EXCEPCIONAL. IMPARCIALIDADE DO

JÚRI. SEGURANÇA PESSOAL DO ACUSADO. AUSÊNCIA DE
EVIDÊNCIAS CONCRETAS. ORDEM DENEGADA. 1. O pleito de
desaforamento deve ser defendo quando motivado, objetiva e

concretamente, em dados concretos. 2. Não houve a

demonstração inequívoca de que o paciente já teria sido

prejulgado pela população local, de modo a infirmar a

imparcialidade dos jurados e, assim, desaforar o processo. A

alegação baseia-se em mera suposição de que a repercussão

do crime estaria ferindo o pressuposto da imparcialidade. 3.

Do mesmo modo, não há nenhuma prova de que o réu estaria

sofrendo ameaça a sua incolumidade física, a fim de descolar

o julgamento para outra comarca. 4. Sendo o desaforamento

medida excepcionalíssima, é indispensável a comprovação da

existênciaAde interesse da ordem pública, de dúvida sobre a

imparcialidade do júri, ou, ainda, sobre a segurança pessoal

do acusado, o que não ocorreu na hipótese. 5. Ordem

denegada." (HC n° 119.374/SC, Relator o Ministro ARNALDO

ESTEVES DE LIMA, Dje de 19/04/2010).

O temor a réus perigosos é comum em qualquer lugar, mormente
em comarcas de pequeno porte. Mas, isso por si só não justifica a mudança do
juiz natural, até porque, a prevalecer a opinião da autoridade requerente,
sempre que o réu ostentasse periculosidade ou respondesse a diversos processos
por homicídio, e que isso pudesse gerar nos jurados o temor de integrarem o
conselho de sentença haveria necessidade de se determinar o desaforamento de
todos os feitos da competência do júri.
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Desse modo, penso que, não havendo no caso qualquer indicativo

de que os réus possam influenciar no ânimo dos jurados, deve prevalecer a regra
do lugar da infração como o foro competente para o julgamento dos réus.

Sendo, pois, o desaforamento medida excepcionalíssima, faz-se

mister a comprovação da existência de interesse davordem pública, de dúvida
sobre a imparcialidade dos Jurados, ou, ainda, sobre a segurança pessoal do

acusado, o que não vislumbro na hipótese dos autos.

No caso, como só se tem de concreto o fato dos acusados serem

perigosos e responderem a diversos processos por crime de homicídio, tais
motivos não se mostram capazes de justificar o deslocamento do julgamento

para outra comarca.

Além disso, é do Estado o dever de zelar pela segurança dos

envolvidos no julgamento, podendo a douta Julgadora, se assim entender, buscar

reforço policial para garantir que a sessão se desenvolva em clima de absoluta

paz.

Ante ao exposto, indefiro o pedido formulado.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Des. Joás de Brito Pereira Filho, relator, no
exercício eventual da Presidência. Participaram os Des. Luiz Sílvio Ramalho
Júnior e José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz convocado para substituir o Des.
Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente, justificadamente, o Des. João Batista
Barbosa (Juiz convocado para substituir o Des. João Benedito da Silva.

SALA DE SESSÕES "DES. M. TAIGY DE QUEIROZ MELO FILHO" DA
CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA, em 17 de março de
2015.

Desembargador ^oá^de^Brito Pereira Filho
- R E L A/T O R -


